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RESUMO: Diante da necessidade da conservação dos recursos hídricos visando as atividades humanas, o 
presente estudo procurou verificar junto a proprietários de imóveis rurais participantes do Projeto Reviver I e II 
questões referentes a recuperação de áreas degradadas, buscando-se responder quais iniciativas foram esboçadas 
pelos mesmos visando a recuperação de tais áreas. A pesquisa tem como objetivos, explicitar a preocupação 
sobre a recuperação destas áreas, levantar junto a esses proprietários o quanto os mesmos estão informados sobre 
as questões da legalização ambiental, levantar quantidade e tamanho de cada uma, verificar o nível de 
preocupação quanto a recuperação e levantamento dos resultados obtidos por tal projeto. Para obtenção dos 
dados, utilizou-se pesquisa bibliográfica e de campo. O tipo de pesquisa foi exploratória, utilizando-se o método 
dedutivo com método de abordagem qualitativa e como técnica de coleta de dados utilizou-se um formulário 
com dezesseis questões, incluindo questões abertas, fechadas e de múltipla escolha. Os principais resultados 
obtidos, mostram que apesar da principal fonte de renda provir da agricultura e gado leiteiro, as ações 
desenvolvidas após o projeto reviver diminuíram, principalmente pela falta de recursos financeiros e que as 
melhorias apresentadas após o projeto são inúmeras tais como aumento do volume de água e a característica 
natural das áreas envolvidas no projeto. Sugere-se verificar junto as instituições financeiras a possibilidade de 
disponibilizar linhas de crédito que destinem-se para realização de projetos com objetivos específicos de 










 A água que todos os seres humanos bem como demais seres vivos deste planeta 
consomem, é fonte essencial para manutenção e preservação das espécies humanas e demais 
existentes no planeta em que se vive e está presente em tudo que se necessita realizar, desde 
as mais simples tarefas do cotidiano até atividades mais complexas. Na busca pelo 
desenvolvimento econômico e social o ser humano veio a explorar os recursos hídricos, 
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buscando a todo custo produção em alta escala para atender a demanda, seja por alimentos 
que consomem grande quantidade de água em sua produção, seja na indústria e lazer, dentre 
tantas outras destinações que envolvem o uso da água. 
 
 Com a diminuição de tal recurso e a disparidade entre quantidade disponível e 
número de habitantes em determinada região, torna-se necessário a preservação e recuperação 
de água para consumo humano visando atender presentes e futuras gerações, evitando-se a 
diminuição de tal recurso e disponibilidade para o consumo humano. 
 
 Com intuito de recuperar e preservar áreas que circundam nascentes e rios de 
propriedades rurais do município de Ministro Andreazza – RO, o Sindicato dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (STTR) de tal município em parceria com a prefeitura daquela 
localidade desenvolveram o PROJETO REVIVER I e II, em que trabalhadores rurais 
proprietários de imóveis de tal natureza foram convidados a participar, aderindo ao projeto na 
busca de recuperação e preservação de áreas que circundam as nascentes e rios, buscando não 
só atender a previsão legal, mas, criar em suas propriedades um cenário perfeito no que diz 
respeito à preservação e conservação de nascentes e rios. 
 
A temática desse artigo descreveu o nível de conhecimento dos proprietários de 
imóveis rurais do município de Ministro Andreazza – RO quanto à importância da 
recuperação da vegetação no entorno das nascentes e rios de suas propriedades, sendo 
realizados levantamentos junto aos proprietários desses imóveis rurais, sendo inclusos na 
pesquisa os proprietários de imóveis envolvidos no “PROJETO REVIVER I e II”. 
 
Buscou-se responder a um problema que afeta toda a humanidade que é a questão da 
diminuição e alguns casos até a falta de água para as atividades humanas. Apesar de cerca de 
75% da superfície do planeta estar coberto por água, 97,3% desse volume é de água salgada e 
somente 2,7% de todo este volume é de água doce, sendo que deste último percentual 77,2% 
está concentrado sob forma de gelo das calotas polares, 22,4% água subterrânea, 0,35% lagos 
e pântanos, 0,04% rios e 0,01% concentra-se na atmosfera (VIEIRA;COSTA;BARRETO, 
2006, p. 8). 
 




composição, um percentual mínimo é apropriado ao consumo humano, o que torna a água 
cada vez mais escassa devido ao aumento do uso de tal líquido em diversas atividades 
desenvolvidas pela humanidade. Quanto ao uso da água, percebe-se que do percentual de água 
doce disponível para as atividades humanas estão inclusos todos os tipos de atividades a 
serem realizadas, sendo que dentre esse percentual a maior utilização se dá na área da 
agricultura, que consome 70% desse volume, 22% consome-se em atividades industriais e os 
8% restantes no uso doméstico (VIEIRA; COSTA; BARRETO, 2006, p. 9). 
 
Diante dessas indagações procurou-se responder quais as iniciativas esboçadas por 
parte dos proprietários de imóveis rurais participantes do PROJETO REVIVER I e II quanto à 
questão da recuperação das áreas que cercam as nascentes e cursos d’água que existem em 
suas propriedades? 
 
O objetivo geral do presente artigo envolveu explicitar a preocupação sobre a 
recuperação de áreas degradadas de nascentes e cursos d’água das pequenas propriedades 
rurais do município de Ministro Andreazza – RO, destacando-se como participantes os 
proprietários envolvidos nos projetos REVIVER I e II. 
 
Quanto aos objetivos específicos da pesquisa, buscou-se levantar junto aos 
proprietários de tais imóveis, quanto os mesmos estão informados sobre a questão da 
legalização de áreas degradadas a serem recuperadas nessas propriedades. Realizou-se 
levantamento quanto à quantidade de nascentes e rios existentes nessas propriedades, bem 
como o tamanho de sua área. Verificou-se o nível de preocupação que os proprietários dessas 
áreas apresentam quanto à questão da recuperação de tais áreas e ainda se levantou os 
resultados obtidos com a realização dos projetos REVIVER I e II, apresentando-se as ações de 
cada participante que permitiram a identificação da preocupação dos mesmos quanto à 
questão da recuperação de áreas degradadas em suas propriedades. 
 
O presente artigo justifica-se pelo fato de constituir instrumento importantíssimo na 
busca da conscientização de cada ser humano, destacando-se aqui os proprietários de imóveis 
rurais do município de Ministro Andreazza – RO, destacando-se os participantes do projeto 
acima mencionado, uma vez que os mesmos mostraram-se voluntários a participar do projeto 




recuperação de áreas degradadas de suas propriedades. 
 
Atualmente, vive-se um momento da história em que há uma maior conscientização 
de que não é mais possível concordar e conviver com a destruição da natureza, pois se sabe 
que se a destruição dos recursos naturais não for freada, a humanidade caminhará a passos 
largos para sua própria destruição. Nesse sentido surge a necessidade de dar todo apoio a 
atitudes que visem diminuir tal destruição, buscando-se conscientizar proprietários de imóveis 
rurais para que possam ser atores no processo de mudança, com participação coletiva na 
construção de propostas de desenvolvimento sustentável sem agressão ao meio ambiente em 
que se vive. 
 
O PROJETO REVIVER I e II buscou apresentar aos proprietários participantes a 
necessidade de ação imediata quanto à questão da recuperação de áreas degradadas de suas 
propriedades, apoiando-os na recuperação de tais áreas buscando-se assim promover um 
desenvolvimento com mais sustentabilidade ao município. Esta ação mostra-se de grande 
valia junto à comunidade local bem com um exemplo positivo aos demais proprietários de 
imóveis rurais do município em questão. 
 
Diante da execução da pesquisa do presente artigo, observou-se a importância da 
mesma pelo fato de poder apresentar resultados de um projeto de tamanha importância para a 
comunidade em geral, onde se abordou questões de conscientização e procurou-se mostrar a 
importância do empenho de cada proprietário participante do projeto quanto à questão da 
preocupação com a degradação do meio ambiente, o que se torna um instrumento 
importantíssimo para a população bem como a comunidade acadêmica, pois, a partir dos 
resultados obtidos, torna-se possível despertar atenção junto à população sobre a importância 
da questão da preservação e recuperação ambiental, visando garantir a disponibilidade de 
recursos hídricos bem como a sobrevivência das futuras gerações. 
 
 
1   FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
1.1 BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 
 




Constituição Federal do Brasil do ano de 1988, destacando-se um artigo como de fundamental 
importância ao desprender preocupação quanto ao tema, mais precisamente no seu artigo 225 
onde trata do assunto da seguinte maneira: 
 
Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
 
Quanto à inclusão de um direito tão importante na lei maior do ordenamento jurídico, 
percebe-se a importância da preservação e recuperação do meio ambiente, porém, nem 
sempre a proteção ambiental foi assunto tão imperioso como na atualidade, fato este que pode 
ter levado a situação atual que o mundo vive quando o tema são questões ambientais. 
 
Quanto a essa questão Batistute e Spagolla (2009, p. 07) afirmam que: 
 
[...] acerta-se ao mencionar que a tutela ambiental tardou a ser implantada e as 
conseqüências desse atraso são perceptíveis nos dias de hoje, em âmbito mundial. O 
uso desenfreado dos recursos naturais como justificativa para a instalação de um 
desenvolvimento econômico frágil e insustentável causa danos não só ao próximo 
meio ambiente, mas à sociedade em geral.   
 
Assim, pela busca do desenvolvimento econômico e social das nações, a sociedade 
em geral, seja pessoa física ou jurídica, às vezes extrapolam o uso dos bens naturais 
esquecendo-se de conservar tais recursos o que fatalmente trará prejuízos ao próprio homem 
no meio social em que convive. 
 
Pela busca do desenvolvimento econômico, o próprio homem não sabe administrar e 
cuidar do maior e mais importante fator de produção que é a própria natureza, sendo assim 
instalou-se um caos ambiental pelo fato do homem não ter dado a devida importância que há 
na relação direta entre desenvolvimento e destruição dos recursos naturais, imaginando-se que 
tal exploração não afetaria o próprio homem, causando a escassez e degradação ambiental 
(BATISTUTE; SPAGOLLA, 2009). 
 
Diante da exploração desenfreada dos recursos naturais pela busca do 
desenvolvimento econômico, nota-se a devida importância a ser dada a questão da 




são de suma importância para a continuação do desenvolvimento dos planos econômico e 
social, bem como a preservação das espécies, dentre as quais inclui-se a humana. 
 
Acerca da relação homem/natureza não devidamente observado pela humanidade 
Cristiane Derani afirma que: 
 
Quanto mais a relação com a natureza se dissocia da compreensão de seu 
movimento intrínseco, quanto mais o homem se relaciona com o seu meio como um 
sujeito situado num plano apartado de seu objeto, mais a domesticação da natureza 
se transforma em pura atividade predatória. Neste cenário torna-se sempre maior a 
necessidade de normas de proteção do meio ambiente. Normas estas, que são, 
evidentemente, sociais, humanas. Destinadas a moderar, racionalizar, enfim a buscar 
uma ‘justa medida’ na relação do homem com a natureza. (DERANI, 2007, p. 77). 
 
Diante da ideia de que o homem não estaria diretamente inserido no contexto 
ambiental preocupando-se apenas com o desenvolvimento econômico e social a qualquer 
custo, onde o maior prejudicado seria ele mesmo bem como as futuras gerações, é que se deu 
a criação de normas que garantissem a preservação do meio ambiente e que viessem a 
disciplinar a relação do ser humano com a natureza. 
 
Para que se tenha um melhor entendimento sobre a evolução histórica das normas de 
proteção ambiental, será abordado em primeiro plano uma análise de âmbito internacional 
apresentando-se os principais tratados e legislações e logo após a evolução do ordenamento 
jurídico a nível pátrio. 
 
Tratando-se do plano internacional, Batistute e Spagolla (2009, p. 8) relatam que “o 
primeiro grande passo para a defesa ambiental foi dado em 1972, com a Declaração das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, firmada em Estocolmo, na Suécia”. 
Concernente ainda ao âmbito internacional, o autor (Modé, 2004, p. 17) assevera que: 
 
A preocupação com a proteção do meio ambiente, seja tomado por motivações 
nacionais ou internacionais, atingiu maturidade com a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, Suécia, no ano de 
1972. A partir dessa Conferência das Nações Unidas emergiram tratados e 
convenções internacionais sobre o meio ambiente, bem como surgiu em âmbito 
nacional uma série de providências institucionais e legislativas que, nos últimos 30 
anos, buscou tratar de forma sistematizada o tema. 
 
Visto a intenção de tornar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, nota-se que 




Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, incorporando tal propósito no seu artigo 225 
conforme visto anteriormente. 
 
Outras importantes evoluções na área da proteção ambiental a nível internacional 
foram a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio em 1985, seguida pelo 
Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de Ozônio em 1987. 
(BATISTUTE; SPAGOLLA, 2009). 
 
Os referidos autores ainda destacam a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento onde o Brasil foi escolhido a sediar tal conferência a qual foi 
realizada no ano de 1992, ficando conhecida como Rio/92 ou ECO-92. Quanto à realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, (Milaré, 2007) 
argumenta que: 
 
[...] nesta ocasião foi oficializada a Agenda 21, documento que aborda os principais 
problemas ambientais e fixa diretrizes a serem seguidas no âmbito nacional e 
internacional para a solução destes. Entre os aspectos que merecem destaque, 
encontra-se o estímulo à cooperação internacional, gestão ambiental descentralizada 
e participativa, multiplicação de parcerias para o desenvolvimento sustentável, 
mudança de padrões de consumo e dos processos produtivos. 
 
Visto as argumentações citadas acima por (Milaré, 2007), foram traçados 
importantes acordos internacionais com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, 
idealizando desenvolvimento com maior sustentabilidade e mudanças no processo de 
produção com diminuição dos impactos ambientais, incluindo a diminuição do consumo de 
recursos hídricos.  
 
No âmbito nacional também ocorreram evoluções na proteção ambiental dos 
recursos naturais, dentre os principais destacam-se as Ordenações Afonsinas da época do 
descobrimento em 1500 que tipificavam o corte de árvores de fruto como crime de injúria ao 
rei; em 1521, as Ordenações Manuelinas que proibiam a caça de certos animais; as 
Ordenações Filipinas em 1603 que pela primeira vez previam a contaminação dos recursos 
hídricos. (BATISTUTE; SPAGOLLA, 2009). 
 
Os mesmos autores ainda citam outras questões sobre a evolução na proteção 




corte ilegal de madeira e a proteção cultural, seguindo-se com a edição da Lei n. 601, de 18 de 
setembro de 1850, que estabelecera sanções para o desmatamento e incêndios criminosos. 
 
Os autores em questão citam ainda as normas infraconstitucionais, destacando-se o 
Código Florestal (Lei n. 4771, de 15 de setembro de 1965), o Código das Águas (Decreto n. 
24643, de 10 de julho de 1934), o Código de Pesca (Decreto Lei n. 221, de 28 de fevereiro de 
1967), e o Código de Mineração (Decreto Lei n. 227, de 28 de fevereiro de 1967). 
 
Todavia o marco fundamental destacados pelos autores ora mencionados é a 
publicação da (Lei n. 7347, de 24 de julho de 1985), que trata-se de um poderoso instrumento 
colocado a disposição dos cidadãos visando a reparação específica e pecuniária de danos 
ambientais causados pelo poluidor adotando além de tudo, obrigações no sentido de adotar 
medidas de proteção ou de se abster da prática de condutas consideradas inadequadas e 
nocivas ao meio ambiente. (BATISTUTE; SPAGOLLA, 2009). 
 
Visto todas as evoluções na busca da preservação e proteção ambiental o principal 
destaque encontra-se no art. 225 da Constituição Federal de 1988 que dedicou todo um 
capítulo para a proteção ambiental o que pouco havia sido feito nas constituições anteriores. 
 
Quanto à evolução da proteção ambiental conquistada pela referida constituição José 
Afonso da Silva menciona que: 
 
As Constituições Brasileiras anteriores à de 1988 não traziam nada especificamente 
sobre a proteção do meio ambiente natural. A Constituição de 1988 foi, portanto, a 
primeira a tratar deliberadamente da questão ambiental. Pode-se dizer que ela é uma 
Constituição eminentemente ambientalista. Assumiu o tratamento da matéria em 
termos amplos e modernos. Traz um capítulo da ordem social. Mas a questão 
permeia todo o seu texto, correlacionada com os temas fundamentais da ordem 
constitucional. (SILVA, 1998, p. 25). 
 
As menções do autor acima citado trazem a clara importância dada aos recursos 
naturais através da proteção ao meio ambiente com a edição da Constituição Federal de 1988, 
o que foi ainda mais reforçado com outras disposições legais que se seguem e tornaram-se 
indispensáveis à disciplina na relação sociedade ao meio em que se vive. 
 
Batistute e Spagolla (2009, p. 11), destacam entre as principais disposições legais “a 




Ambientais (Lei n. 9605, de 12 de fevereiro de 1998); a Lei n. 9795/99 que estabelece que a 
educação ambiental deve ser tratada como um tema transversal em todos os níveis de ensino”. 
 
Conforme se apresenta no texto supracitado quanto à evolução histórica da proteção 
ambiental, procura-se respostas quanto a questões como a efetividade completa a tais normas. 
Quanto a esses propósitos, Édis Milaré salienta que: 
 
Nesta visão crítica, o traço mais marcante da nossa legislação ambiental é o seu 
perfil assistemático, gravíssimo pecado para um sistema normativo que, pela sua 
abrangência e caráter transdisciplinar (interno e externo), não se mantém de pé sem 
um mínimo de organicidade e sistematicidade. No emaranhado de normas 
existentes, difícil mesmo é encontrar matérias nas quais não existam conflitos 
normativos, em que os dispositivos, nos vários níveis legislativos, falem a mesma 
língua. Nada mais proveitoso para o degradador ambiental do que a existência de 
normas que se antagonizam, com isto deixando o terreno livre para o exercício de 
atividades altamente lesivas ao meio ambiente. (MILARÉ, 2007, p. 747). 
 
Observadas as argumentações do autor acima descrito, nota-se o quanto torna-se 
difícil a aplicação das normas condizentes a questão a proteção ambiental e conservação dos 
recursos naturais, podendo-se incluir aos mesmos os recursos hídricos. 
 
Quanto a essa questão, verifica-se que as leis destinadas à proteção ambiental 
encontram-se muito esparsas e retalhadas, pois as mesmas doravante foram criadas em 
momentos e razões diversas umas das outras, podendo ocorrer ainda o fato de alguma dessas 
leis terem sido editadas em data anterior a Constituição Federal de 1988 podendo-se até 
mesmo contradizer o que prevê a Lei Maior. (BATISTUTE; SPAGOLLA, 2009). 
 
Diante de tal situação os mesmos autores relatam que pode-se citar várias questões 
quanto a falta de efetividade das leis de proteção ao meio ambiente dentre as quais destacam a 
ausência de vontade política e de políticas públicas efetivas, falta de consciência ambiental 
por parte da população, inexistência de aparelhamento adequado e funcionários capacitados 
para as fiscalizações e extensão do território brasileiro. 
 
Porém, concernente a evolução histórica das leis de proteção ambiental, salienta-se 
destacar o novo Código Florestal com previsão legal sob a Lei 12.651 de 25 de maio de 2012 





1.2 DEFINIÇÕES DE ÁGUA 
 
 
Para tratar-se de tema tão importante como água, a relevância que a mesma tem para 
a sobrevivência do seres vivos, destacando-se a espécie humana, faz-se necessário defini-la de 
maneira a compreender sua importância, mesmo que sua definição pareça-se óbvia, pois, 
segundo Antunes (2013, p. 1171) em sua 15ª ed. diz que: 
 
A água é um daqueles elementos que nos cercam, cuja definição parece ser 
demasiadamente óbvia e, em razão disso, dificilmente a encontramos nos livros 
voltados para o estudo do seu regime jurídico. Penso que, não obstante a obviedade 
é importante que sejam oferecidas aos leitores as definições usualmente utilizadas. 
 
Tratando-se da importância da água, define-se a mesma conforme descrição abaixo, 
sendo assim nota-se que para melhor compreensão dos leitores, necessário faz-se definir a 
água quanto à forma geológica contida no dicionário Aurélio. Sendo assim, conforme, a 15ª 
ed. da obra “Direito Ambiental”, Antunes (2013, p. 1171), observa-se que o mesmo em seu 
texto apresenta a seguinte definição para o termo com base no Dicionário Aurélio Eletrônico 
onde define o termo água como “Verbete: água [Do lat. aqua.] S. f. 1. Quím. Óxido de 
diidrogênio, líquido, incolor, essencial à vida. [Fórm.: H2O.] 2. A parte líquida do globo 
terrestre. 
 
Com as definições acima apresentadas, nota-se a devida importância que a água tem 
para o corpo humano, mostrando-se como parte essencial na composição do mesmo. Assim, 
(RATTNER apud AUGUSTO), na obra de 2012 definem que a água é importante para o 
corpo humano, trazendo informações importantes como segue: 
 
Sobre a importância da água para a saúde e para a vida no planeta se sabe 
muitíssimo. Que é um componente imprescindível para os ecossistemas também não 
há dúvidas. A sobreposição de mapas com diversos indicadores de desigualdades 
sociais em contraste com indicadores de acesso e de qualidade da água revelam uma 
forte congruência entre eles. Observação esta que não constitui em novidade, assim 
como o reconhecimento global do papel decisivo da água no desencadeamento 
direto e indireto de uma grande quantidade de patologias; e no condicionamento da 
mortalidade geral e em especial a infantil, na grande maioria dos países em 
desenvolvimento. 
 
Conforme as definições de água bem como a importância e imprescindibilidade da 
mesma nota-se a importância da recuperação e conservação das áreas que circundam as 




1.3 DEFINIÇÃO DE IMÓVEL RURAL  
 
 
Para compreensão do leitor quanto ao termo supracitado, necessita-se de uma prévia 
definição legal referente ao termo para compreensão quanto às áreas a serem futuramente 
pesquisadas para obtenção dos dados necessários a tabulação e apresentação dos dados da 
proposta de pesquisa. 
 
Conforme a Lei nº 4.504 (BRASIL, 1964, art. 4, I): 
 
O prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua localização que se destina 
à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer através de planos 
públicos de valorização, quer através de iniciativa privada. 
 
Quanto a definição acima apresentada, outros atos legislativos também definem o 
termo. Exemplo é a definição na Lei Nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a 
regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no 
Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal. 
 
A Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 classifica os imóveis rurais de acordo como 
tamanho da área, podendo-se classificá-la em Minifúndio, que é o imóvel rural com área 
inferior a 1 (um) módulo fiscal; Pequena Propriedade, que é o imóvel de área compreendida 
entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais; Média Propriedade, o imóvel rural de área superior 
a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos fiscais e Grande propriedade, o imóvel rural de área 
superior a 15 (quinze) módulos fiscais.  
 
Os imóveis rurais nos quais será realizada a pesquisa no município de Ministro 
Andreazza estão localizados na região norte do país sendo que compreendem áreas onde cada 
módulo fiscal compreende uma área de 60ha (sessenta hectares) conforme índices básicos do 
sistema nacional de cadastro rural (INCRA). 
 
 
1.4 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)  
 
 
Devido à necessidade de abordar questões referentes às áreas a serem recuperadas 




informações bem como trazer conhecimentos e informações para compreensão dos leitores, 
necessita-se deixá-los informados quanto às definições legais de termos referentes ao 
conteúdo proposto a ser realizado a pesquisa, uma definição importante a ser exposta trata-se 
da definição de Área de Preservação Permanente, pois as propriedades a serem pesquisadas 
possuem áreas de tal natureza. 
 
Tratando-se do preceito de (APP), a mesma encontra-se definida em lei específica 
conforme segue abaixo e refere-se à área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
as funções ambientais de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, de facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, de proteger o solo e de 
assegurar o bem-estar das populações humanas. (LEI 12.651/2012). 
 
Conforme as considerações da lei acima mencionada, nota-se a devida importância a 
ser desprendida quanto à recuperação de áreas degradas com intuito de preservar os recursos 
hídricos o que gerará um bem estar às presentes e futuras gerações, trazendo qualidade de 
vida bem como um meio ambiente com suas características naturais preservadas, gerando-se 
consequentemente qualidade de vida aos seres vivos contribuindo particularmente com a 
espécie humana. 
 
Tratando-se da APP a ser recuperada pelos proprietários de imóveis rurais após 22 de 
julho de 2008 que é a data de publicação do Decreto 6.514, que trata das infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente e regulamenta a Lei de Crimes Ambientais publicada em 
1998, a Lei 12.651 em seu artigo 61-A incluído pela Lei 12.727 descreve em seu artigo 61- A 
nos parágrafos 1º a 4º as áreas a serem devidamente recuperadas visando-se atender as 
especificações quanto as metragens a serem inclusas de acordo com o texto da lei, aplicando-
se para tal, conforme segue: 
 
Art. 61- A: Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a 
continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em 
áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008.  
§ 1
o
  Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que possuam áreas 
consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos d’água 
naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 5 
(cinco) metros, contados da borda da calha do leito regular, independentemente da 






  Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de até 2 
(dois) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito 
regular, independentemente da largura do curso d’água.        
 § 3
o
  Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e de até 4 
(quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da borda da calha do 
leito regular, independentemente da largura do curso d’água.        
§ 4
o
  Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 
marginais:        
 
Quanto ao artigo 61-B da mesma lei, tratando-se ainda da recuperação de (APP’s), a 
lei 12.651 de 2012, deu enfoque a questão dos percentuais a serem recuperados, observando a 
exigência de recomposição de áreas degradadas, indicando-se no referido artigo a seguinte 
obrigação: 
 
Art. 61-B.  Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de julho 
de 2008, detinham até 10 (dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades 
agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente é 
garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as 
Áreas de Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará:        
 I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área de até 
2 (dois) módulos fiscais;       
 II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com área 
superior a 2 (dois) e de até 4 (quatro) módulos fiscais;        
 
Sobre a previsão legal de que tratam os artigos 61-A e 61-B da lei acima mencionada 
nota-se que a redação dada neste novo código florestal explicitou devida atenção quanto à 
recuperação de áreas de preservação permanente (APP’s), mesmo com a diminuição da área a 
ser recuperada, sendo assim torna-se indispensável que cada proprietário de imóvel rural 
conscientize-se quanto à recuperação de áreas que circundam nascentes e rios de suas 
propriedades. 
 
Pelo fato dos objetivos da presente proposta de pesquisa estar direcionada à 








1.5 IMPORTÂNCIA DA ÁGUA ASSOCIADA À VIDA HUMANA 
 
 
A água como fonte essencial de sobrevivência seja nas atividades corriqueiras ou em 
situações mais complexas tal como a produção de alimentos através da agricultura, sendo 
assim, a mesma é de suma importância para a manutenção dos organismos e dos seres vivos. 
Nestes termos, alguns autores descrevem a respeito, podendo-se destacar Milare (2007, p. 
226) onde diz que: 
 
A água é outro valiosíssimo recurso diretamente associado à vida. Aliás, ela 
participa com elevado potencial na composição dos organismos e dos seres vivos em 
geral – suas funções biológicas e bioquímicas são essenciais, pelo que se diz 
simbolicamente que a água é elemento constitutivo da vida. Dentro do ecossistema 
planetário, seu papel junto aos biomas é múltiplo, seja como integrante da cadeia 
alimentar e de processos biológicos, seja como condicionante da cadeia alimentar e 
de processos biológicos, seja como condicionante do clima e dos diferentes habitats. 
 
Tratando-se ainda da importância da água para os seres vivos, Bruni (1995, p. 55), 
cita que: 
  
[...] Todo ser vivo - plantas, animais, o homem - precisa de água para viver. Na 
verdade, todo ser vivo consiste principalmente de água. Nosso corpo contém cerca 
de 65% de água. O mesmo acontece com os camundongos. Um elefante e uma 
espiga de milho contêm cerca de 70% de água. Um tomate contém cerca de 95% de 
água. Todas as funções orgânicas (digestão, circulação do sangue, respiração, 
excreção urinária, transpiração, etc.) exigem a renovação rápida da água contida nas 
células ou nos líquidos intercelulares. Todos os seres vivos necessitam de uma 
porção de água, desde a absorção de alimentos até a eliminação de resíduos. As 
plantas, os animais e o ser humano necessitam absorver nutrientes. A água ajuda a 
dissolver esses nutrientes e levá-los a todas as partes do organismo. Por meio de 
reações químicas, o organismo converte os nutrientes em energia, ou em materiais 
de que precisa para crescer ou reconstituir suas partes. Essas reações químicas só 
podem ocorrer em uma solução aquosa. Enfim, o organismo necessita de água para 
eliminar os resíduos. 
 
Conforme citações acima descritas, notam-se a fundamental importância da água 
para a existência da humanidade, sendo assim, torna-se essencial que todas as pessoas 
procurem desprender todos os esforços quando se trata da questão de recuperação de áreas 




Esta preocupação com a recuperação e preservação de tais áreas deve ser esboçada 
por parte de toda sociedade e de maneira especial por proprietários de imóveis rurais, pois, 
muitos pontos de nascentes bem como cursos d’água estão compreendidos dentro destas 
propriedades, e, a recuperação de tais ambientes naturais, buscando-se uma qualidade de vida 
para a sociedade, fará com que se dê continuidade a uma água de qualidade o que torna-se 
fator preponderante para as futuras gerações. 
 
 
1.6 LEGISLAÇÃO  
 
 
Quanto à legislação referente a proteção ambiental, torna-se importante destacar e 
apresentar ferramenta importantíssima criada pelo governo brasileiro, visando-se criar um 
mecanismo que possa contribuir com a recuperação e preservação dos recursos naturais, 
destacando-se aqui os recursos hídricos. 
 
 
1.6.1 “CAR” Cadastro Ambiental Rural 
 
 
O governo federal visando recuperação de áreas degradadas tão quanto a política de 
apoio à regularização ambiental desenvolveu o “CAR”, ferramenta importantíssima que 
apresenta entre os principais objetivos, a formação de corredores ecológicos e a conservação 
dos demais recursos naturais, contribuindo assim para uma melhor qualidade ambiental. 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE). 
 
O Cadastro Ambiental Rural (CAR) foi criado pelo governo federal com intuito de 
auxiliar no processo de regularização ambiental das propriedades e posses rurais, todavia 
dentre as utilizações do mesmo, estão o levantamento de informações georreferenciadas do 
imóvel, com delimitação das Áreas de Proteção Permanente (APP), Reserva Legal (RL), 
remanescentes de vegetação nativa, área rural consolidada, áreas de interesse social e de 
utilidade pública, com o objetivo de traçar um mapa digital a partir do qual são calculados os 
valores das áreas para diagnóstico ambiental. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE). 
 
O “CAR”, importantíssimo instrumento criado pelo governo federal como política de 




ano de 2012, sendo que a mesma define outras questões podendo-se destacar a criação desse 
instrumento, conforme Art. 29 da Lei 12.651 que traz a seguinte redação: 
 
É criado o Cadastro Ambiental Rural – CAR, no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente – SINAMA, registro público eletrônico de âmbito 
nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados 
para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento. 
 
 Com base nas considerações descritas, percebe-se a preocupação das autoridades 
públicas no tocante a recuperação de áreas degradadas, buscando evitar a diminuição e 
consequentemente queda do volume de água nas nascentes e cursos d’água, evitando-se 
problemas em um futuro bem próximo quanto a questão da falta de água de boa qualidade 
para o consumo humano. 
 
 
2   METODOLOGIA 
 
 
O presente artigo caracteriza-se como pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo no 
que tange ao seu objeto, pois, conforme preconiza Gil (1999), “trata-se de pesquisa 
bibliográfica pelo fato de ser desenvolvida mediante um material já elaborado, principalmente 
em dados obtidos em livros e artigos científicos”. Quanto à pesquisa de campo, a mesma 
enquadra-se em tal objeto pelo fato da pesquisa ter sido realizada junto aos proprietários de 
imóveis rurais do município de Ministro Andreazza RO onde teve-se como foco os 
acontecimentos oriundos nas referidas propriedades, com produtores participantes do 
PROJETO REVIVER I e II. Sobre pesquisa de campo, Lima (2008, p. 70), afirma que esse 
tipo de pesquisa “pressupõe a apreensão dos fatos/variáveis que estão sendo investigados, 
exatamente onde, quando e como ocorrem”. 
 
Referente ao tipo de pesquisa sob o ponto de vista de seus objetivos, utilizou-se a 
pesquisa exploratória objetivando ajudar o pesquisador a obter mais informações a respeito do 
assunto ao qual o mesmo investigou o que consequentemente ajudou na definição e 
delineamento do objeto de pesquisa, além de auxiliar no foco pesquisado (FREITAS; 
PRODANOV, 2013). Já, quanto ao método adotado, utilizou-se o método de cunho dedutivo, 




verdadeiros e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, 
isto é, em virtude unicamente de sua lógica”. 
 
Quanto ao método de abordagem a pesquisa caracterizou-se como qualitativa, pois, 
colheram-se dados pertinentes aos objetivos propostos juntamente aos sujeitos que a 
compuseram, o que demonstra a utilização de tal método. A respeito, Freitas e Podranov 
(2013, p. 70), descrevem que em tal método de pesquisa o ambiente em que ocorre é visto 
como fonte direta dos dados e que o pesquisador mantém contato direto com o ambiente e o 
objeto de estudo em questão, bem como as questões de estudo se encontram no local da 
pesquisa e não há manipulação intencional do pesquisador. 
 
Outrora, quanto às técnicas de coleta de dados utilizadas, optou-se pela utilização de 
um questionário formulário (APÊNDICE A), onde o entrevistado respondeu as indagações 
proferidas pelo pesquisador de maneira ampla e rica em detalhes, onde as questões foram 
elaboradas, organizadas de maneira que respeitassem uma sequência lógica do que se 
esperava do informante (SANTOS, 2005). Tal formulário compreendeu questões fechadas, 
questões com múltipla escolha, bem como questões abertas visando responder aos objetivos 
propostos pela pesquisa, sendo aplicado aos 03 (três) primeiros participantes da pesquisa 
como pré-teste para validar tal formulário e por ter sido satisfatório, ou seja, pelo fato do 
formulário ter sido claro na apresentação do conteúdo, aplicou-se aos demais pesquisados.  
 
O universo da pesquisa foi composto por 22 proprietários de imóveis rurais 
participantes do Projeto Reviver I e II situados na zona rural do município de Ministro 
Andreazza RO, caracterizando assim o censo e para manter a confidencialidade das 
informações levantadas pelo pesquisador junto aos participantes da pesquisa, codificou-se os 
mesmos com o código B1 à B22.  
 
Salienta-se informar que desses proprietários acima citados 01 (um) deles não foi 
entrevistado pelo fato de ter falecido no período compreendido entre o final da execução do 
Projeto Reviver e a data da aplicação da referida pesquisa. Procurou-se localizar o novo 
proprietário do imóvel, porém este não foi localizado para responder as indagações do 
pesquisador para elaboração do presente artigo, sendo assim os participantes da pesquisa 




A pesquisa foi realizada com devido respeito aos princípios éticos, sendo que os 
participantes não foram identificados, codificando-os conforme apresentado acima e além 
disso, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO A). Referindo-se 
ainda as questões éticas, o pesquisador assinou o Termo de Isenção de Responsabilidade 
(ANEXO B), procurando-se isentar a Universidade Federal de Rondônia – Câmpus Professor 
Francisco Gonçalves Quiles, o orientador e demais professores que vierem a compor a banca 
examinadora de qualquer responsabilidade do conteúdo exposto neste trabalho de conclusão 
de curso. 
 
A pesquisa com aplicação do formulário se deu no período do mês de maio de 2016, 
sendo que o pesquisador realizou deslocamento até cada uma das propriedades participantes 
do Projeto Reviver onde realizou coleta de dados para apresentação e análise com o intuito de 
responder ao problema levantado bem como aos objetivos propostos. Após a coleta dos 
dados, os mesmos foram selecionados e analisados utilizando-se para tal gráficos e tabelas 
com o auxílio de sofware,como o Excel e Word, visando-se assim obter melhor apresentação 
dos resultados pretendidos (RUIZ, 1996, p. 52). 
  
 O projeto foi estruturado conforme o Manual do Artigo Científico do Curso de 
Administração da Universidade Federal de Rondônia - Câmpus Professor Francisco 
Gonçalves Quiles em Cacoal (SILVA; TORRES NETO; QUINTINO, 2010).  
 
 
3 RESULTADOS E ANÁLISES DOS DADOS 
 
 
 Neste capítulo serão discutidos os resultados obtidos após a aplicação do formulário 
junto aos proprietários de imóveis participantes do Projeto Reviver I e II, sendo utilizados 
alguns métodos de tabulação tais como gráficos gerados pelo Excel e ainda quadros com a 
demonstração dos resultados. 
 
 
3.1 LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 
 
 
O Projeto Reviver surgiu por meio da necessidade de melhorar a situação ambiental 




grandes áreas desflorestadas, sobretudo em nascentes e cursos d’água onde são consumidos 
por assoreamentos causados pelo desmatamento ilegal e indiscriminado da floresta nativa das 
Matas Ciliares. A proposta também foi elaborada após a observação da decadência do 
processo convencional de produção agropecuária em que a agricultura baseia-se em apenas 
uma fonte de renda o que inviabiliza ou dificulta a qualidade de vida dos agricultores. Nesse 
sentido, o Projeto Reviver objetivou a criação de áreas de Sistemas Agroflorestais e 
silvipastoril, buscando-se a preservação dos recursos naturais existentes. 
 
O Projeto Reviver foi um instrumento prático de preservação ambiental, recuperação 
de áreas degradadas e de atividades sustentáveis nos sistemas de produção, promovendo 
principalmente a melhoria da qualidade dos recursos hídricos do município de Ministro 
Andreazza, contendo o processo erosivo e o assoreamento de pequenos córregos e nascentes, 
por meio, de experiências de recuperação de tais áreas, utilizando de isolamento de áreas 
próximas a esses cursos d’água bem como de espécies frutíferas regionais e essências 
florestais nativas. 
 
O projeto foi desenvolvido em diversos pontos da área rural do município de 
Ministro Andreazza/RO, sendo que das propriedades pesquisadas 07 (sete) encontram-se 
localizadas na linha 05, 03 (três) na linha 04, 08(oito) estão localizadas na linha 03, 02 (duas) 
na linha 06 e finalizando 01 (uma) na linha 02. 
 
Tratando-se do tamanho das propriedades pesquisadas, verificou-se que as mesmas 
se enquadram em uma das situações descritas pela Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 
conforme gráfico 01 abaixo, sendo que 47,6% compreendem uma área de 0 a 30 hectares, 
28,6% de 31 a 60 hectares sendo denominadas de Minifúndio e corresponderem à área de 01 
módulo fiscal (até 60 hectares); as demais propriedades pesquisadas, ou seja, 14,3% e 9,5% 
estão inclusas em propriedades de respectivamente 61 a 90 hectares e acima de 90, sendo 
classificadas como Pequenas Propriedades conforme nomenclatura atribuída pela referida lei, 
apresentando de (01 a 04 módulos fiscais), conforme delimitação de módulo fiscal 
estabelecido pelo INCRA para a região norte do país. 
 
Daí nota-se que 76,2% compreendem até 01 módulo fiscal sendo que conforme prevê 




teriam como exigência de recomposição de 10% da área total do imóvel, assim pela iniciativa 
dos proprietários de tais imóveis em participar do Projeto Reviver demonstra tal interesse haja 
vista alguns dos proprietários já haverem tomado essa iniciativa mesmo antes a edição de tal 
lei, mostrando a preocupação com a recuperação de tais APP’s. 
 
Gráfico 01: Tamanho das propriedades pesquisadas 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
 
3.2 PERFIL DOS PARTICIPANTES  
 
 
Os proprietários dos imóveis rurais participantes do Projeto Reviver I e II dos quais 
foram abordados pelo pesquisador possuem idade média de 59 (cinquenta e nove) anos de 
idade e quase que sua totalidade é do sexo masculino, ou seja, 95%, o que compreende a 20 
(vinte) dos participantes da pesquisa enquanto que o sexo feminino detém apenas 5% o que 
equivale a apenas 01 (uma) pessoa dos entrevistados. 
 
Quanto ao período de tempo que cada proprietário pesquisado exerce a propriedade 
sobre as áreas pesquisadas, sua grande maioria compreendida em mais de 70% quando 
indagados sobre tal responderam que são donos dos imóveis a mais de 20 anos conforme 
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principais leis que referem-se às questões ambientais e ao capítulo inteiro empregado às 
questões ambientais descritas pela Constituição Federal de 1988 que direcionou tal capítulo 
visando a proteção ambiental brasileira. 
 
Gráfico 02: Há quanto tempo é proprietário do imóvel pesquisado 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Perguntados sobre a fonte de renda da família na época da realização do Projeto 
Reviver, 71,4% dos pesquisados responderam que a renda que mais contribui com o 
orçamento familiar provém da agricultura, sendo desenvolvida em quinze das vinte e uma 
propriedades pesquisadas. Já 38,1% responderam que a fonte de renda na época era oriunda 
do gado leiteiro, sendo esse tipo de rebanho criado em oito das propriedades pesquisadas. Os 
entrevistados que disseram que a renda originava-se do gado de corte e da silvicultura 
compreenderam respectivamente 14,3 e 4,8%, sendo o gado de corte criado em três 
propriedades, enquanto que os suínos eram criados em apenas uma das propriedades. Apenas 
9,5% disseram que a renda era derivada de outras fontes. 
 
Tais percentuais que apresentam-se no gráfico 03 abaixo, mostram que dentre os 
participantes do Projeto Reviver I e II a agricultura mostrou-se como principal atividade 




























descrito por (VIEIRA; COSTA; BARRETO, 2006, p. 9), essa atividade que predominava na 
época pode ter levado a busca pela recuperação dos leitos das nascentes por parte dos 
proprietários dos imóveis pesquisados, uma vez que os autores supramencionados 
apresentarem a agricultura como principal atividade com grande utilização de recursos 
hídricos onde  relataram que esta consome em torno de 70% da água em seu 
desenvolvimento. 
 
Gráfico 03: Do que provinha a fonte de renda da família na época da realização do Projeto 
Reviver 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
 
3.3 DADOS GERAIS DA PESQUISA  
 
 
Note-se que, conforme expõe o gráfico 04, ao serem indagados sobre produção nas 
propriedades na época da realização do Projeto Reviver, a cultura do café predominou em 
81% das propriedades, seguido da agropecuária com predominância do gado leiteiro em 
47,6% gado de corte em 19%. A lavoura branca era desenvolvida em 14,3% das propriedades, 
enquanto que em 4,8% das foram desenvolvidas outras culturas, conforme dados coletados 
































Este fator também mostra a predominância da agricultura na região pesquisada, o que 
somado a criação de gado leiteiro e de corte apresentam índices que comprovam que essas 
atividades que consomem grandes percentuais de água levaram aos proprietários o interesse 
em recuperar suas áreas onde encontram-se os rios ou nascentes visando qualidade da água 
para utilização junto às suas atividades. 
 
Gráfico 04: O que era produzido na propriedade na época em que desenvolveu-se o Projeto 
Reviver 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Quanto à questão da área de floresta preservada nas propriedades pesquisadas, 61,9% 
dos entrevistados respondeu que sua propriedade possui menos de 25% preservados, fator que 
pode ser ligado a questão participação do Projeto Reviver, pois, conforme exposto 
anteriormente, das propriedades participantes a maioria das propriedades desenvolvem a 
agricultura bem como a pecuária, atividades que comprometem grandes áreas para sua 
execução, bem como alto consumo de água. 
 
Conforme expõe o gráfico 05, dos entrevistados participantes do Projeto Reviver, 
28,6% responderam que não possuíam nenhum conhecimento sobre as questões de 
legalização de áreas degradadas em propriedades rurais, seguido de 33,3% que disseram ter 


































conhecimento sobre a questão somaram 19% cada. E por final nenhum dos entrevistados 
alegaram conhecer totalmente a legislação sobre o tema. 
 
Gráfico 05: Qual conhecimento possuía em relação à legalização de áreas degradadas 
quando voluntariou-se a participar do Projeto Reviver 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Pelo fato dos entrevistados em sua grande maioria não possuir conhecimento sobre 
ações a serem realizadas visando recuperar áreas degradas ou deterem pouco conhecimento 
sobre tal, justifica a questão do convite de alguma entidade ter sido citada por 61,9% dos 
entrevistados ao serem perguntados sobre o motivo da participação no Projeto Reviver, sendo 
a conscientização ambiental abordada por 33,3% dos entrevistados e vontade própria para 
adequar-se a questões de obrigações ambientais por apenas 19% dos participantes da 
pesquisa. 
 
Um fator importante sobre as propriedades dos participantes da pesquisa é a questão 
do número de nascentes e rios existentes, sendo que em 42,9% das propriedades pesquisadas 
haver pelo menos uma nascente e em 76,2% pelo menos um rio, e um dado ainda mais 
determinante é a questão de que em 85,7% das propriedades existirem nascentes e rios, 































Pelo fato da grande maioria das propriedades possuírem mais de uma fonte de água, 
ao serem indagados sobre a questão de já terem desenvolvido alguma ação anterior ao Projeto 
Reviver visando a recuperação do leito das nascentes e/ou rios, nota-se que dentre os que já 
haviam demonstrado algum interesse em realizar tais ações não chegou a 50% conforme 
gráfico 06 apresentado, onde as principais ações indicadas por esses proprietários foram o 
isolamento de outra nascente com intuito de recuperar a área nativa dos rios e/ou nascentes 
existentes, projeto de agro ecologia, isolamento da área do rio para evitar a circulação do 
rebanho bovino e plantação de seringais na APP. 
 
Gráfico 06: Já havia desenvolvido alguma ação anterior ao Projeto Reviver visando a 
recuperação do leito das nascentes e rios de sua propriedade 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Quando perguntados sobre ações desenvolvidas após a execução do Projeto reviver, 
o percentual dos que desenvolveram alguma ação com vistas a recuperar outras áreas 
degradadas dentro de suas propriedades caiu ainda mais mostrando que apenas 33,3% dos 
proprietários empenharam-se nesse sentido (gráfico 07), sendo que dentro desse percentual os 
principais motivos que teriam levado os mesmos a desenvolver uma ação de recuperação 
foram porque o modelo implantado pelo Projeto Reviver teria trago idéias para servir de 
modelo para outras áreas, pelo fato da conservação e recuperação de leitos de rios e nascentes 



























que o Projeto Reviver ter apresentado para a propriedade conforme resultados do mesmo. 
 
Da grande maioria que responderam não ter realizado novas ações alegaram como 
principais motivos a falta de incentivo de algum órgão bem como recursos financeiros para 
custear tais iniciativas, falta de iniciativa própria, espera de outro projeto tal como o 
desenvolvido pelo sindicato dos trabalhadores rurais, por considerar sua propriedade pequena 
e ainda o empenho restrito em manter as ações que foram desenvolvidas com o Projeto 
Reviver. 
 
Gráfico 07 – Após a conclusão do Projeto Reviver do qual sua propriedade fez parte, 
desempenhou alguma ação visando recuperar outras áreas que não estavam inclusas no 
referido projeto 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Apesar da quantidade de proprietários empenhados em realizar novas ações visando 
preservação e recuperação de APP’s ter caído após a execução do Projeto Reviver I e II, todos 
os participantes, ou seja, 100% dos entrevistados responderam que houveram melhorias em 
suas propriedades após implantação de tal projeto, sendo que 33,3% dos pesquisados, 
responderam que o aumento do volume de água seja na nascente ou rio recuperados foi citado 
como principal fator de melhoria, seguido de restabelecimento do aspecto natural da área com 



























assoreamento foi citada por 9,5% dos entrevistados e com percentuais de 4,8% enfatizaram 
como melhoria a valorização da propriedade, a qualidade de vida e a manutenção do nível de 
água, conforme apontado pela Tabela 01 logo abaixo. 
 
Esse percentual de aumento de volume de água torna-se importantíssimo a qualidade 
de vida dos proprietários dos imóveis pesquisados, participando da composição dos 
organismos e demais seres vivos, sendo essenciais pelo fato da água ser considerada elemento 
que compõe a vida e dentro do ecossistema planetário ter múltiplo papel junto aos biomas 
(MILARE, 2007). 
 
Tabela 01: Ocorreram melhorias em sua propriedade após a implantação do Projeto Reviver 
Melhorias nas propriedades Frequência % 
Qualidade do meio ambiente 2 9,5% 
Aumento do volume de água 7 33,3% 
Valorização da propriedade 1 4,8% 
Qualidade de vida 1 4,8% 
Melhoria da qualidade da água 2 9,5% 
Restabelecimento do aspecto natural da área 5 23,8% 
Diminuição do assoreamento 2 9,5% 
Manutenção do nível de água 1 4,8% 
Total 21 100,0% 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
O gráfico 08 mostrará que apesar do número de ações voltadas ao desenvolvimento 
de ações com vistas a recuperar áreas degradadas ter caído conforme apresentado no gráfico 
07, todos os pesquisados quando perguntados sobre o interesse em contribuir para a 
recuperação e conservação de áreas degradadas visando garantir qualidade de vida para 
presentes e futuras gerações, afirmaram ter interesse para tal. Assim, os percentuais indicam  
que o principal fator que apresenta-se como empecilho para realização dessas ações é a falta 
de recursos financeiros, sendo este item indicado por 57,1% dos pesquisados. 
 
Ainda com relação às dificuldades, os pesquisados apresentaram como outras 
dificuldades para desenvolver projetos de recuperação de áreas degradadas, indisponibilidade 
de mudas para plantio, falta de conscientização do proprietário, falta de iniciativa própria e 
falta de madeira para cercar a área a ser recuperada, sendo estes fatores indicados por 47,6% 




de projetos com tal finalidade o alto custo e a indisponibilidade de crédito bancário, sendo 
indicados como causas em 4,8% cada conforme o gráfico apresentado como se segue abaixo 
discriminado. 
 
Gráfico 08: Qual a maior dificuldade apresentada para iniciar um projeto de recuperação de 
área degradada no entorno de nascentes e rios dentro de sua propriedade 
 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Quanto ao cadastro das propriedades junto à ferramenta conhecida como “CAR” 
(Cadastro Ambiental Rural), 100% dos pesquisados responderam já ter efetuado o cadastro de 
suas propriedades em tal sistema. Sendo assim, conforme prevê o Art. 29 da Lei 12.651 tais 
propriedades já estão integradas ao Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente – 
SINAMA, possibilitando a integração das informações ambientais das propriedades com 
vistas ao controle, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento a ser 
desenvolvido órgão estatal competente. 
 
Outro fator explorado pelo presente artigo tratou sobre a questão dos benefícios 
alusivos a participação no Projeto Reviver I e II, sendo que ao serem perguntados sobre tal os 
pesquisados em sua totalidade responderam que suas propriedades apresentaram algum 

































do volume de água foi o mais indicado pelos participantes representando 23,8%, seguido de 
14,3%, conforme tabela a seguir. 
 
Tabela 02: Participar do Projeto Reviver trouxe benefícios à sua propriedade 
Benefícios para a propriedade Frequência % 
Água de qualidade 3 14,3% 
Preservação de espécies nativas 3 14,3% 
Conhecimento 1 4,8% 
Garantia de abastecimento de água 3 14,3% 
Preservação dos recursos hídricos 3 14,3% 
Controle da erosão 1 4,8% 
Aumento do volume de água 5 23,8% 
Aparência 1 4,8% 
Cultivo de árvores frutíferas como base de alimento aos animais 1 4,8% 
Total 21 100,0% 
Fonte: O próprio autor (2016). 
 
Por fim os participantes do Projeto Reviver foram indagados sobre como estariam as 
nascentes nas quais foram desenvolvidas as ações do referido projeto, perguntando-se sobre o 
aumento de água nas referidas nascentes, sendo que 100% dos participantes apontaram 
melhorias em suas propriedades, destacando-se alguns fatores a serem considerados positivos 
conforme respostas dos entrevistados. 
 
Dentre as melhorias apresentadas pelos pesquisados, 38% responderam que houve 
aumento do volume de água das nascentes, enquanto que 38% afirmaram que o nível de água 
manteve-se constante, de boa qualidade. Os outros 24% informaram que após a implantação 
do projeto houve uma preservação e recuperação da área através das espécies de árvores 
plantadas, o que resultou numa característica mais natural do ambiente, inclusive as árvores 
plantadas já encontram-se formadas.com as áreas preservadas apresentando espécies naturais 
das quais já não existiam antes da implantação do projeto 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 
O presente artigo abordou questões referentes à recuperação e preservação dos 
recursos hídricos de propriedades rurais do município de Ministro Andreazza RO, abordando-




a definição de água bem como a importância da mesma a vida humana e por tratar-se de tema 
relacionado a ações desenvolvidas por proprietários de imóveis rurais abordou a definição de 
tal termo.  
 
Por tratar-se de tema de suma importância, o presente artigo buscou destacar a 
recuperação de áreas degradadas nessas propriedades, sendo assim, neste estudo buscou-se 
estudar as áreas que compreenderam nascentes e rios, definindo-se APP’s, buscando-se 
verificar junto aos proprietários dos imóveis citados, ações desenvolvidas pelos mesmos no 
intuito de preservação da água de seus imóveis rurais. Neste contexto buscou identificar a 
definição de instrumento importantíssimo criado com intuito de monitorar propriedades rurais 
buscando-se a regularização ambiental, conhecido como CAR (Cadastro Ambiental Rural). 
 
Conclui-se que quanto ao objetivo geral do estudo, o mesmo foi atingido levando-se 
em conta que com os resultados apresentados mediante aplicação do formulário de pesquisa, 
os proprietários dos imóveis pesquisados responderam aos questionamentos de maneira a 
demonstrar a preocupação dos mesmos em relação aos recursos hídricos de suas propriedades, 
mesmo que a maioria tenha afirmado que detinham pouco conhecimento sobre questões de 
legalização de áreas degradadas de suas propriedades, nota-se a devida importância que deve-
se dar a projetos que visem trabalhar questões de recuperação de áreas degradadas, visto aos 
resultados que estes apresentam conforme inúmeros fatores positivos apresentados pelos 
entrevistados ao longo desta pesquisa. 
 
Quanto ao levantamento realizado com vistas a verificar o número de nascentes e 
rios compreendidos nas propriedades participantes, logrou-se êxito para tal, uma vez que se 
chegou à conclusão de que em 85,7% das propriedades, existam nascentes e rios. Este fator 
propõe a realização de novos projetos no intuito de recuperar áreas não contempladas, uma 
vez que a grande maioria dos entrevistados alegaram não ter desenvolvido novos projetos 
após a realização do Projeto Reviver I e II. 
 
Verificou-se que apesar dos proprietários mostrarem-se preocupados quanto às 
questões ambientais que envolvem suas propriedades, ainda são tímidas as ações voltadas à 
recuperação dos recursos hídricos das propriedades pesquisadas, seja por questões financeiras 




visando-se recuperar áreas onde se encontram rios e nascentes das propriedades rurais. 
 
A questão do envolvimento da instituição Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais (STTR) do município de Ministro Andreazza RO, juntamente com a 
prefeitura de tal município terem esboçado interesse em elaborar um projeto de tamanha 
importância ao município onde buscou-se trabalhar junto a alguns proprietários de imóveis 
rurais daquela localidade visando aproximar tais propriedades ao que a lei propõe, mostra-se 
como um ponto forte uma vez que tal atitude pode vir a sensibilizar cada proprietário de 
imóveis rurais existentes naquela localidade, a buscar recuperar áreas de nascentes e rios 
visando garantir a qualidade dos recursos naturais para as futuras gerações. 
 
Com o presente estudo buscou-se contribuir no processo de conscientização do ser 
humano, procurando-se mostrar os resultados obtidos por um projeto que objetivou a 
recuperação de áreas de nascentes e rios, mostrando-se os resultados com a prática de tais 
atitudes, o que pode contribuir com a sociedade em geral, bem como a comunidade acadêmica 
buscando-se sugerir aos mesmos a devida importância a ser dada aos recursos naturais, seja 
nas atividades rotineiras das quais necessitamos da água, seja nas atividades industriais e 
empresariais. 
 
Nota-se que apesar da agricultura e pecuária serem as principais atividades 
desenvolvidas pelos proprietários envolvidos na pesquisa, ainda são poucas as ações 
desenvolvidas pelos mesmos no intuito de preservar recurso de tamanha importância que é 
água, pois, conforme dados apresentados indicam que ações visando recuperação de áreas 
degradadas das propriedades participantes diminuíram após a realização do Projeto Reviver. 
Neste sentido sugere-se que sejam desenvolvidas novas ações buscando a recuperação de 
áreas desta natureza, para assim garantir a realização de atividades no âmbito destas 
propriedades e contribuindo assim, com a preservação dos recursos naturais a cada dia mais 
escassos. 
 
Para pesquisas futuras, sugere-se que acadêmicos que demonstrem interesse em 
realizar estudos referentes ao tema, busquem verificar junto as instituições financeiras a 
possibilidade de disponibilizar linhas de crédito que destinem-se para realização de projetos 




ambiental tais como recuperação de áreas degradadas. Também pode-se realizar estudos com 
proprietários de imóveis rurais verificando-se até que ponto a falta de recursos hídricos pode 
vir a interferir na agricultura e pecuária desempenhados nas propriedades rurais, bem como 
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ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa sobre 
Administração dos recursos hídricos em propriedades rurais do município de Ministro 
Andreazza – RO participantes dos projetos Reviver I e II, no caso de você concordar em 
participar, favor assinar ao final do documento. Sua participação não é obrigatória, e, a 
qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa 
não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador (a) ou com a instituição. 
Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e endereço do 
pesquisador, podendo tirar dúvidas do projeto e de sua participação. 
 
PROGRAMA: Graduação em Administração da UNIR – Fundação Universidade 
Federal de Rondônia  
 
PESQUISADOR (A) RESPONSÁVEL: Reginaldo Kester 
 
ENDEREÇO: Av. Bahia nº 6171 
 
TELEFONE: (69) 3448 2406 
 
OBJETIVOS: Levantar o nível de preocupação por parte dos proprietários de 
imóveis rurais do município quanto à questão da recuperação e preservação das áreas que 
circundam as nascentes e rios de suas propriedades.  
 
PROCEDIMENTOS DO ESTUDO: Se concordar em participar da pesquisa, você 
terá que responder a um formulário sobre, a administração dos recursos hídricos de 
propriedades rurais do município de Ministro Andreazza - RO, contendo 13 questões abertas e 
fechadas. Os dados coletados serão tabulados e analisados para a conclusão do artigo de 
graduação do curso de Administração da Universidade Federal de Rondônia – UNIR. 
 
RISCOS E DESCONFORTOS: a pesquisa não oferece nenhum risco ou prejuízo 
ao participante. 
 
BENEFÍCIOS: Oferecer informação sobre a importância da preservação dos 
recursos hídricos das referidas propriedades, visando uma vida de qualidade para a presente e 
futuras gerações. 
 
CUSTO/REEMBOLSO PARA O PARTICIPANTE: Não haverá nenhum gasto 
ou pagamento com sua participação.  
 
CONFIDENCIALIDADE DA PESQUISA: Garantia de sigilo que assegure a sua 
privacidade quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa. Os dados e o seu nome 
não serão divulgados. 
 











Eu, Reginaldo Kester, DECLARO para todos os fins de direito e que se fizerem 
necessários que isento completamente a Fundação Universidade Federal de Rondônia – 
Câmpus Professor Francisco Gonçalves Quiles em Cacoal, o orientador e os professores 
indicados para comporem o ato de defesa presencial, de toda e qualquer responsabilidade pelo 
conteúdo e ideias expressas no presente trabalho de conclusão de curso.  
Estou ciente de que poderei responder administrativa, civil e criminalmente em caso 
de plágio comprovado.  














































APÊNDICE A: Formulário sobre administração dos recursos hídricos em propriedades 
rurais no município de Ministro Andreazza – RO participantes dos projetos REVIVER I E II 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA – UNIR 
CAMPUS PROFESSOR FRANCISCO GONÇALVES QUILES 
 
 
Administração dos recursos hídricos em propriedades rurais no município de Ministro 
Andreazza – RO participantes dos projetos REVIVER I e II 
 
 
O pesquisador responsável por este artigo científico é Reginaldo Kester do curso de Administração da 
Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Câmpus Professor Francisco Gonçalves Quiles, sob 
orientação do Profº Ms, Ademilson de Assis Dias, colocando em garantia o sigilo da sua privacidade quanto aos 
dados confidenciais envolvidos na pesquisa. Também não haverá divulgação dos nomes dos participantes. 
 
Nome do proprietário do imóvel rural:______________________________________ 
Idade:___________________sexo:_______________________________________ 
Localidade/Endereço:__________________________________________________ 
Tamanho da Propriedade em Hectares/Alqueires:____________________________ 
Tamanho da área disponibilizada ao projeto: ________________________________ 
1ª Questão – Há Quanto tempo é proprietário do imóvel rural pesquisado? 
 a) (   ) De 0-05 anos 
 b) (   ) De 5-10 anos 
 c) (   ) De 10-15 anos 
 d) (   ) De 15-20 anos 
 e) (   ) Mais de 20 anos 
 
2ª Questão – O que era produzido na propriedade na época em que desenvolveu-se o Projeto Reviver? 
 a) ( ) Lavoura branca: Arroz, milho, feijão, etc... 
 b) ( ) Café 
 c) ( ) Criação de gado leiteiro 
 d) ( ) Criação de gado de corte 







3ª Questão – Do que provinha a fonte de renda da família na época da realização do Projeto Reviver? 
 a) (   ) Agricultura 
 b) (   ) Pecuária: Gado leiteiro 
 c) (   ) Pecuária: Gado de corte 
 d) (   ) Silvicultura 
 e) (   ) Outras rendas 
 
 
4ª Questão – O que levou o (a) mesmo (a) a participar do PROJETO REVIVER? 
 a) (   ) Convite de alguma entidade 
 b) (   ) Vontade própria para adequar-se a questões de obrigações ambientais 
 c) (   ) Conscientização ambiental 
 d) (   ) Outro motivo: __________________________________________________ 
 
5ª Questão – Qual era o percentual de mata existente na propriedade em que foi implantado o Projeto 
Reviver na época de sua realização? 
a) ( ) Menos de 25% 
b) ( ) De 25 a 50% 
c) ( ) De 50 a 75% 
d) ( ) Mais de 75% 
 
6ª Questão – Qual conhecimento possuía em relação à legalização de áreas degradadas quando 
voluntariou-se a participar do PROJETO REVIVER? 
 a) (   ) Nenhum 
 b) (   ) Pouco 
 c) (   ) Razoável 
 d) (   ) Grande  







7ª Questão – Quantas nascentes existem no perímetro de sua propriedade pesquisada? 
 a) ( ) Nenhuma 
 b) ( ) 01 uma 
 c) ( ) 02 (duas) 
 d) ( ) 03 (três) 




8ª Questão – Quantos rios existem no perímetro de sua propriedade pesquisada? 
 a) ( ) Nenhum 
 b) ( ) 01 um 
 c) ( ) 02 (dois) 
 d) ( ) 03 (três) 
 e) ( ) 04 (quatro) 





9ª Questão – Já havia desenvolvido alguma ação anterior ao PROJETO REVIVER visando a 














10ª Questão – Ocorreram melhorias em sua propriedade após a implantação do PROJETO 





11ª Questão – Após a conclusão do PROJETO REVIVER do qual sua propriedade fez parte, 
desempenhou alguma ação visando recuperar outras áreas que não estavam inclusas no referido projeto? 
Sim (   ) Por que?______________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________ 




12ª Questão – Sua propriedade está cadastrada na ferramenta criada pelo governo conhecido como 
“CAR” Cadastro Ambiental Rural? 
 a) (   ) Sim 





13ª Questão – Tem interesse em contribuir para a recuperação e conservação de áreas degradadas 











14ª Questão – Qual a maior dificuldade apresentada para iniciar um projeto de recuperação de área 
degradada no entorno de nascentes e rios dentro de sua propriedade? 
 a) (   ) Falta de recursos financeiros 
 b) (   ) Auto custo  
 c) (   ) Indisponibilidade de crédito bancário 
 d) (   ) Outras__________________________________________________ 
 









16ª Questão - Como estão as nascentes/rios nas quais foram desenvolvidos os trabalhos do PROJETO 












TERMO DE CONSENTIMENTO: 
Eu __________________________________________________, declaro de livre e 
espontânea vontade participar da pesquisa: Administração dos recursos hídricos em 
propriedades rurais do município de Ministro Andreazza – RO participantes dos 
projetos REVIVER I E II 
Assinatura do participante: 
_____________________________________________       
Local/data: ____________________________, ___/___/___. 
 
 
